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CONSELHO PLENO
 1. RELATÓRIO 
1.1 HISTÓRICO
Trata o presente de Recurso do Sr. Marcelo Ferreira Brito dirigido a este Colegiado contra decisão da DER Mogi das Cruzes que se posicionou contra a expedição de seu diploma de Técnico em Eletrônica pelo Liceu Braz Cubas.
Informa que concluiu o Curso de Habilitação Profissional de nível técnico em Eletrônica em 2001, no Liceu Braz Cubas, escola privada, supervisionada pela DER Mogi das Cruzes. Completou a carga horária de 1200 horas, mais o estágio profissionalizante de 408 horas, conforme se observa em seu Histórico Escolar expedido pelo Liceu Brás Cubas constante do Processo. Justifica que não entregou o relatório de estágio em 2001 por motivo de viagem.

Visando regularizar a situação de seu estágio e obter o diploma de Técnico em Eletrônica, matriculou-se em 2016 no Liceu Braz Cubas e entregou o relatório de estágio realizado no ano de 2001. Fazem parte do Processo os comprovantes do estágio realizado em 2001, bem como “Ficha de Avaliação de Desempenho do Estagiário”, expedida pelo Liceu Braz Cubas. O Liceu Braz Cubas expediu o diploma de Técnico em Eletrônica ao Interessado.
Em 07/06/2016, a Supervisão da DER de Mogi das Cruzes visitou o estabelecimento e, ao analisar o prontuário do aluno em tela, discordou da emissão do supracitado diploma com base na Resolução CNE/CEB Nº 01/04, cujo art. 2º afirma:

§ 3º O estágio deve ser realizado ao longo do curso, permeando o desenvolvimento dos diversos componentes curriculares e não deve ser etapa desvinculada do currículo.

§ 4º Observado o prazo-limite de cinco anos para a conclusão do curso de educação profissional de nível técnico, em caráter excepcional, quando comprovada a necessidade de realização do estágio obrigatório em etapa posterior aos demais componentes curriculares do curso, o aluno deve estar matriculado e a escola deve orientar e supervisionar o respectivo estágio, o qual deverá ser devidamente registrado”. 

Diante disso, o Interessado entrou com pedido de reconsideração junto à Diretoria, sendo este desconsiderado pela mesma por ser “dissonante dos ditames legais”. 
Em 16/09/16, o Interessado solicitou à D.E. MGC que encaminhasse o Expediente a este Conselho, o que foi feito, por intermédio da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB. 
    Consta, também, dos autos, cópia do registro em carteira profissional comprovando que o Interessado vem atuando, desde 2010, como Montador de Motores, ocupação profissional na área do Curso Técnico que realizou.
1.2 APRECIAÇÃO

A Diretoria de Ensino Região Mogi das Cruzes baseou suas decisões no disposto na Resolução CNE/CEB Nº 01, de 21/01/2004, cujos fundamentos encontravam-se no Decreto Federal Nº 2.208/97, art.8º  parágrafo 3º “Nos  currículos organizados em módulos, para obtenção de habilitação, estes poderão ser cursados em diferentes instituições credenciadas (...) desde que o prazo entre a conclusão do primeiro e do último módulo não exceda cinco anos”. Esse Decreto, entretanto, já foi revogado, bem como a Resolução CNE/CEB Nº 01 de 21/01/2004, que respaldava a decisão da Diretoria sobre o prazo limite de cinco anos.
O Decreto Nº 2.208/97 foi revogado pelo Decreto Federal Nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que imprimiu novas regras à educação profissional.  A  legislação posterior do CNE que regulamentou o Decreto Nº 5.154/04, da qual se destaca a Resolução CNE/CEB Nº 06/12, não menciona o referido dispositivo. O mesmo ocorre nas Deliberações deste Conselho sobre o estágio supervisionado (Deliberações CEE Nºs 31/03 e 87/09). 

 É importante esclarecer a posição deste Conselho para os casos de alunos que concluíram  curso técnico sem cumprir o estágio supervisionado e que está consubstanciada em Deliberações e Pareceres.. São duas as alternativas propostas que se aplicam às situações de alunos que não cumpriram o estágio junto com a realização do curso técnico:
1) o aluno deve se matricular em escola autorizada a ministrar o curso técnico por ele realizado e regularizar a situação do estágio;
 2) o aluno pode submeter-se a uma avaliação de competências em instituição indicada pelo CEE. 
Em ambas, um fator importante deve ser considerado no momento de regularizar a vida escolar do aluno: a experiência profissional adquirida por ele até então. 
No presente caso, o Interessado optou pela primeira alternativa; já havia cursado com êxito os componentes curriculares e realizado o estágio supervisionado quando cursou Técnico em Eletrônica mas não entregou o relatório no tempo previsto. Posteriormente, matriculou-se na escola de origem e entregou os comprovantes do estágio realizado, devidamente verificados pelo Supervisor de estágio. Comprova ainda experiência profissional como Montador de Motores, aliás necessita do diploma para manter esse emprego.

Pelos motivos expostos, deve-se atender a solicitação de expedição do diploma de Técnico em Eletrônica pelo Liceu Braz Cubas a Marcelo Ferreira Brito.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos do presente Parecer, responda-se ao Interessado que o mesmo tem direito ao diploma de Técnico em Eletrônica expedido pelo Liceu Brás Cubas/Mogi das Cruzes.

2.2 Dê-se ciência do presente Parecer ao Liceu Brás Cubas/Mogi das Cruzes, à Diretoria de Ensino Região Mogi das Cruzes, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica - CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional - CIMA.





São Paulo, 28 de janeiro de 2107
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Amélia Inoue, Débora Gonzalez Costa Blanco, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Nilton José Hirota da Silva, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de fevereiro de 2017.

a) Cons.ª Ghisleine Trigo Silveira
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de fevereiro de 2017.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

             Presidente
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